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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
As Faculdades Unificadas da Fundação Educacional de Barretos solicitaram, em 28/12/2004, análise para transformação em Centro Universitário. Em junho de 2006, a Comissão Especial designada pela Portaria CEE/GP nº 44/2006, de 14/02/2006, solicitou atualização dos dados do relatório, o que foi feito pela Instituição com dados relativos até o mês de maio de 2006. Assim, através do Ofício DG 107/06, de 09 de junho de 2006, foram juntadas as fls. 1742 até 3665.

Em 04/10/2006, através da Portaria CEE/GP 399/2006, que revogou a Portaria CEE/GP 44/2006, foi designada Comissão de Credenciamento, constituída pelos ilustres Conselheiros Eduardo Martines Júnior, José Rubens Lima Jardilino e Francisco José Carbonari para análise da documentação e verificação in loco das condições de funcionamento e potencialidades da Instituição, com relação ao pleito formulado.

Em 02/03/2007, através da Portaria CEE/GP 67/2007, que revogou a Portaria CEE/GP 399/2006, foram designados os ilustres Conselheiros Francisco José Carbonari, Presidente, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Farid Carvalho Mauad para comporem nova Comissão de Credenciamento para análise da documentação e verificação in loco das condições de funcionamento e potencialidades da Instituição, com relação ao pleito formulado.

No dia 15 de maio de 2007, através do Of. GC 69/07, a Diretora Geral das Faculdades Unificadas da Fundação Educacional de Barretos, em atendimento às orientações recebidas da Comissão Especial, que esteve em visita à Instituição, Profª. Sonia Aparecida Romeu Alcici e Prof. Dr. Farid Carvalho Mauad, encaminha documentos juntados ao Processo de fls. 3673 a 3777.

O Relatório da Comissão de Credenciamento foi juntado aos autos e pautado na Reunião da Câmara de Educação Superior, do dia 04/07/2007, quando foi solicitada vista pelo ilustre Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo, que apresentou relatório na reunião do dia 25/07/07, questionando uma série de pontos relativos ao Processo, principalmente, quanto ao seu trâmite não usual, sem a designação de um Relator para apreciação do Relatório da Comissão de Credenciamento e a falta de informações no processo, documentando o atendimento do disposto na Deliberação CEE no 55/06.

Para melhor entendimento do ocorrido, solicitamos vista do Processo e entramos em contato com a Instituição, para que pudesse responder aos questionamentos feitos pelo Cons. Angelo Luiz Cortelazzo, em seu relatório (fls. 3787-3793).

A resposta da Instituição, inicialmente contendo as mesmas informações que davam conta de uma quantidade insuficiente de docentes contratados em regime de dedicação integral, foi novamente solicitada e entregue, com carta datada, equivocadamente, como 01/07/07 e que nos foi encaminhada e entregue no dia 11/09/2007.

Neste período, a Presidência da Câmara de Educação Superior julgou pertinente as observações contidas de fls. 3787 a 3793 e decidiu pela nossa designação para emissão de parecer circunstanciado, sobre o pleito das Faculdades Unificadas da Fundação Educacional de Barretos.

1.2 APRECIAÇÃO

A presente solicitação deve ser apreciada à luz da Deliberação CEE nº 08/98, que dispõe sobre o credenciamento e recredenciamento de centros universitários para o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

Nessa Deliberação, é determinado o encaminhamento a ser dado ao Relatório da Comissão de credenciamento, conforme segue:

“Art. 8º - A comissão de credenciamento, uma vez concluída a análise da solicitação, elaborará relatório fundamentado no qual recomendará ou não o credenciamento da instituição como centro universitário. 
‘Art. 9º - O relatório da comissão, acompanhado da documentação pertinente, integrará o processo que será encaminhado à Câmara de Educação Superior para deliberação.
‘Art. 10 - O parecer favorável da Câmara de Educação Superior, aprovado no Conselho Pleno, após homologado na forma da lei, ensejará expedição de ato concedendo o credenciamento pela Presidência do Conselho Estadual de Educação.
‘Parágrafo único - Tratando-se de parecer desfavorável, a instituição solicitante apenas poderá pleitear novo credenciamento após o decurso de dois anos contados da publicação no Diário Oficial do Estado.”
O relatório apresentado pela Comissão de Credenciamento está juntado aos autos de fls. 3778 a 3786. O Relatório, com cabeçalho utilizado para Pareceres, em sua página 8 (fls. 3785), salienta que: “Por todo o exposto, a conclusão do presente relatório é a de que a instituição requerente tem todas as condições para ser credenciada como Centro Universitário, não só pelo atendimento às normas que regulamentam a matéria, mas, principalmente pelo clima de comprometimento e responsabilidade existente entre seus dirigentes, o que nos deixou uma ótima impressão”. 

Um dos aspectos levantados às fls. 3790 sobre o Regimento e Estatuto da Instituição. No material entregue, os itens 1 e 2 esclarecem os pontos levantados. São introduzidas alterações que esclarecem a confusão inicialmente existente. Deste modo, Colégio Técnico, Centro Universitário e Instituto de Pesquisas são mantidos pela FEB e diretamente relacionados ao Conselho Diretor da Fundação. Aspectos associados à vida acadêmica passam pela Reitoria do Centro e pelo Conselho Universitário. Assim, o ponto em questão está resolvido de forma adequada à proposta da Instituição.

No relatório da Comissão, há destaque sobre o desempenho da IES no Provão (Exame Nacional de Cursos). A legislação do CEE está desatualizada nesse assunto e está por merecer a devida correção, tendo em vista que o ENC existiu apenas até 2003 e a nova solicitação da Instituição ocorreu em 2006. A esse respeito, seu desempenho no ENADE (com participação não obrigatória pelo sistema estadual de ensino, mas opcional), foi, em todos os cursos a que se submeteu, igual a três (numa escala de 1 a 5), correspondendo ao conceito C, do antigo Provão e, portanto, ainda que fosse quesito obrigatório e não voluntário, estaria dentro das normas (adaptadas, é verdade) deste Conselho.

Uma outra questão merece destaque: o Corpo Docente da Instituição.

Constam nos autos que a IES apresenta os seguintes Cursos de Graduação: Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Engenharia de Alimentos; o Instituto Superior de Educação com os Cursos de Licenciatura em Física, em Matemática e em Química; Bacharelado em Química Tecnológica, Odontologia, Farmácia e Bioquímica, Administração, Direito, Serviço Social, Sistemas de Informação e Zootecnia. Deste modo, não há nenhum curso de Tecnologia e, portanto, o quadro docente e sua contratação são regidos apenas pela Deliberação CEE no 55/06. Nela, há artigos que são de imperativo cumprimento para o credenciamento de Centros Universitários: artigos 1º, 2º e 4º.
“Artigo 1º, § 3º - Os docentes que preenchem os requisitos do Inciso III deste artigo não poderão ultrapassar 10% (dez por cento) do total de docentes da Instituição.
O Inciso III fala de portadores de graduação e com experiência relevante na área da disciplina por, pelo menos, 5 anos.

O artigo 2º da Deliberação CEE nº 08/98, com a nova redação do inciso I, dado pela Deliberação CEE nº 55/06, tem o seguinte teor: 

“Art. 2º – São requisitos para credenciamento de instituições de educação superior como centros universitários:

‘I – possuir corpo docente com metade do total portador de diploma de pós-graduação em nível de mestrado (acadêmico ou profissional) ou de doutorado, obtidos em programas reconhecidos ou recomendados na forma da lei, de modo que, pelo menos um quarto do total dos docentes seja portador do título de doutor, para os centros universitários;”

I - possuir corpo docente constituído por profissionais que apresentem a titulação e o regime de contratação, estabelecidos pela Deliberação CEE no 50/2005, para as disciplinas profissionais dos cursos superiores de tecnologia e pela Deliberação CEE no 55/2006 para os demais cursos; (destaque meu)

“II – carreira docente implantada;

‘III – oferecer curso de pós-graduação e/ou programas estáveis de educação continuada;

‘IV – não receber avaliação abaixo de “c” no Sistema Nacional de Avaliação de Cursos de graduação para qualquer dos cursos avaliados no ano imediatamente anterior ao pedido de credenciamento;

‘V – desenvolver atividades de extensão junto à comunidade;

‘VI – estar bem qualificada no Sistema Estadual de Avaliação de cursos superiores.”

Finalmente, o artigo 4º fala no regime de trabalho, estabelecido apenas para postulantes a Universidades e Centros Universitários.

‘Art. 4º. Fica fixado o percentual mínimo de um terço do total de docentes nas universidades e de um quarto nos centros universitários, para contratados em regime de tempo integral.
‘Parágrafo único – os docentes tratados no caput deverão ser portadores de, no mínimo, o título de mestre obtido em programa reconhecido ou recomendado na forma da lei.”
Nota-se, portanto, que a IES deve apresentar simultaneamente, pelo menos, 25% de doutores; 50% entre mestres e doutores; no máximo 10% de graduados; e pelo menos 25% de docentes contratados em Regime de Tempo Integral e com o título de mestre ou doutor.

Havia um aparente problema dentre os docentes da IES. Ela declarava 229 docentes, mas listava 230, com a seguinte distribuição: Graduados: 11,7% (11,4%), Especialistas 10% (10,0%), Mestres 53,5% (53,7%), Doutores 24,8% (24,9%). Assim, havia mais graduados e menos doutores do que é permitido na legislação e este ponto foi motivo de solicitação junto à Instituição de novas informações.

Além disso, em relação ao cumprimento do artigo 4º, a IES informava ter 13 doutores e 15 mestres em tempo integral, o que representava 12,2% do total e, portanto, menos da metade do mínimo exigido pela legislação.

A nova documentação encaminhada relata a presença de 232 docentes assim distribuídos:

	Regime 
	Doutores
	Mestres
	Especialistas
	Graduados
	TOTAL

	Integral
	27(11,6%)
	34(14,7%)
	3
	2
	66

	Parcial
	12
	23
	6
	4
	45

	Horista
	25
	66
	17
	13
	121

	Total
	64(27,6%)
	123(53,0%)
	26(11,2%)
	19(8,2%)
	232(100%)


Assim, pela nova documentação apresentada, observa-se a presença de 80,6% de professores com titulação mínima de Mestre (a legislação exige um mínimo de 50%), 27,6% de Doutores (a legislação exige pelo menos 25%) e um total de 61 docentes em tempo integral e com pelo menos o título de Mestre (a legislação exige um mínimo de 25%).

Pelo exposto, há atendimento de todas as exigências previstas para o corpo docente de uma escola que pretenda ter a estrutura de um Centro Universitário. A recomendar que os esforços para a ampliação de docentes com o título de doutor e para contrato em regime de tempo integral continuem, pois os valores apresentados estão próximos do mínimo exigido pela legislação.

A Comissão do CEE para avaliação da documentação apresentada e verificação in loco das condições de funcionamento e potencialidades da Interessada, relata a realização de reuniões com os Professores e Coordenadores de Curso, para certificação de que a transformação requerida foi devidamente discutida e aprovada e para verificar a cumplicidade de todos com o projeto apresentado. A Comissão constatou um clima de harmonia, desejo e participação de todos no projeto de transformação e pelas declarações dos Professores e de alguns Coordenadores de Curso, pôde concluir que compreenderam as mudanças que serão processadas e que apresentam maturidade para o avanço no sentido da transformação desejada. Considerou evidente o compromisso de todos os envolvidos no processo, que se apresenta como um projeto do grupo e não apenas dos dirigentes da Instituição, demonstrando desprendimento e renúncia a privilégios pessoais para que um objetivo maior seja atingido.

O Centro de Pós-Graduação da Interessada foi instituído em 1993 e desde sua criação já promoveu 19 diferentes Cursos de Extensão nas áreas de Engenharia, Ensino, Administração, Física, Odontologia e Computação; 9 diferentes Cursos de Atualização nas áreas de Odontologia e Farmácia; 8 diferentes Cursos de Aperfeiçoamento na área de Odontologia e 15 diferentes Cursos de Especialização nas áreas de Engenharia, Ensino, Administração, Direito e Odontologia. A demanda mais expressiva pelos Cursos de Especialização tem sido na área de Ciências Biológicas, especialmente na Odontologia.

Finalmente, na nova documentação, a IES encaminha um detalhamento de suas atividades de pós-graduação, que consiste em diversos Cursos de Especialização (oito em andamento) e de Atualização e Extensão (9 em andamento), demonstrando atividade consolidada na área de sua atuação. Salienta a participação de professores da Instituição em grupos de pesquisa cadastrados no CNPq, com um total de 44 docentes nos mesmos (19% do total). Anexam, também, as atividades de extensão à comunidade.

Assim, tendo em vista a recomendação da Comissão de Credenciamento e os esclarecimentos prestados pela Instituição no material diretamente a nós encaminhado, somos de parecer favorável à aprovação da solicitação de transformação da mesma em Centro Universitário, com as limitações de autonomia previstas para esse tipo de Instituição, que passa a ter a liberdade de criação de novos cursos, alteração de vagas e turnos de oferecimento, a exemplo do que ocorre com os demais Centros Universitários ligados ao Conselho Estadual de Educação de São Paulo.

2. CONCLUSÃO 

Credencia-se o Centro Universitário da Fundação Educacional de Barretos, pelo período de quatro anos, por ter cumprido todas as exigências legais e os requisitos necessários.

Consideram-se aprovados seu Estatuto e seu Plano de Desenvolvimento Institucional. A Instituição deverá enviar a este Conselho, para rubrica, três exemplares do seu Regimento e de seu Estatuto.

O presente credenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 15 de setembro de 2007.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro e Nelson Callegari.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de setembro de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                 Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de setembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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